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Na Reforma do Código Penal de 1984, passou-se do sistema duplo binário
(aplicação da pena e da medida de segurança concomitantemente) para o

sistema vicariante (aplicação de uma ou outra). Assim, ao inimputável é
prolatada uma sentença absolutória imprópria, que culmina na aplicação

de uma medida de segurança.
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Ao separar a medida de segurança da pena, o legislador optou por não estipular um limite de 
tempo para sua duração, gerando lacuna sobre o tema, o que levou os tribunais pátrios a tentarem 

estabelecer um período máximo em seus julgados. 

 ART. 97, §1º, DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO

"A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, 

mediante perícia médica, a cessação de periculosidade. O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) a 3 (três) anos" 
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LEVANDO EM CONTA O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, PODE A JURISPRUDÊNCIA FIXAR TAL LIMITE? 
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Sendo necessário fixar o limite das medidas de segurança, não existindo norma que o 
estabeleça, fica ao arbítrio dos magistrados estabelecer um limite final à sanção.

Se somente a lei puder estabelecê-lo, surge outra questão: 

AS MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTINUAM SENDO APLICADAS INDEPENDENTEMENTE DE LIMITAÇÕES 
TEMPORAIS OU DEVEM DEIXAR DE SER APLICADAS POR FALTA DE PARÂMETRO LEGAL EXIGÍVEL?

At ravés  da  pesqu i sa  em D i re i to  Comparado ,  e spec ia lmen te  no  con tex to  l a t i n o  
a m e r i c a n o  e  e u r o p e u ,  bu sca-se  re spos tas  pa ra  e s sas  ques tões  no  o rdenamento  
j u r í d i co  de  ou t ro s  pa í ses ,  em  espec ia l  E spanha  e  Co lômb ia ,  que  es t ipu lam que  o  

t e m p o  m á x i m o  d a  m e d i d a  d e  s e g u r a n ç a  n ã o  p o d e r á  u l t r a p a s s a r  o  t e m p o  
m á x i m o  d a  p e n a  p r i v a t i v a  d e  l i b e r d a d e  p a r a  a q u e l e  d e l i t o .    
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